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Resumo
A responsabilização civil por danos causados por acidentes do trabalho merece especial atenção visto 
que os princípios fundamentais de respeito ao meio ambiente do trabalho e à dignidade da pessoa 
humana se inserem na perspectiva da finalidade social da lei e do bem comum. O tema objetiva analisar 
a responsabilidade civil do empregador pelos danos ocorridos ao empregado em razão de acidente de 
trabalho e, por conseguinte, inferir a aplicação e a natureza da responsabilidade nas atividades de risco, 
utilizando-se, para tanto, como método a pesquisa qualitativa bibliográfica, a pesquisa jurisprudencial 
qualitativa e quantitativa. Como resultado, verificou-se que embora a aplicação da responsabilidade 
subjetiva do empregador por acidentes do trabalho seja prevista como uma regra geral, não haverá a 
supressão da aplicação da responsabilidade objetiva para atividades de risco previsível e imputando àquele 
que se beneficia economicamente das mesmas os ônus decorrentes da concretização de tais riscos, 
sustentado como mais benéfico por trazer um patamar ainda mais elevado de garantia ao trabalhador. 
A responsabilidade civil busca restaurar um equilíbrio patrimonial e moral violado com o afã de uma 
satisfação social, no sentido da socialização dos riscos na relação entre o empregado e o empregador. 
Conclui-se que o dever de indenizar deve ser ampliado nos ordenamentos contemporâneos para que não 
restem danos irressarcidos, ao passo que a reparação dos danos se torna algo sucessivo à transgressão 
de uma obrigação, direito ou dever jurídico. A irresponsabilidade dá espaço para a responsabilidade, visto 
que o grande contingente de atos danosos não mais estão protegidos pelo manto da culpa, sendo colocada 
em primeiro plano a vítima do dano.
Palavras-chave: Responsabilidade civil. Responsabilidade objetiva do empregador. Acidente de trabalho. 
Atividades de risco.
Abstract
The civil liability for damages caused by work accidents deserves special attention as the fundamental 
principles of respect for the work environment and the dignity of the human person, fall in view of the 
social purpose of the law and the common good. The theme aims to examine the liability of the employer 
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for the damage incurred to the employee due to accidents at work and therefore infer the application and 
the nature of responsibility in risk activities, using, therefore, as a qualitative research method literature, 
qualitative and quantitative research case law. As a result it was found that although the application of 
subjective responsibility of the employer for work-related injuries is foreseen as a general rule, there will 
be the elimination of the application of strict liability for foreseeable risk activities and imputing to him who 
benefits economically from the same burden resulting from the completion of such risks, sustained as more 
beneficial to bring an even higher level of security for the worker. Liability seeks to restore a balance and 
equilibrium violated moral, with the eagerness of a social satisfaction towards the socialization of risk in 
the relationship between the employee and the employer. It concludes that the duty to indemnify should be 
expanded in contemporary legal systems for the avoidance irressarcidos damage, while compensation for 
damage becomes something subsequent transgression of an obligation, right or legal duty. Irresponsibility 
gives room for the responsibility, as the large contingent of harmful acts are no longer protected by the 
mantle of guilt, being placed in the foreground the victim of damage.
Keywords: Civil responsability. Strict liability of the employer. Work accident. Risk activities.
Sumário: 1. Considerações iniciais; 2. Breve exposição doutrinária das atividades de risco; 3. O 
reconhecimento da responsabilidade objetiva do empregador quando há acidente de trabalho em atividades 
de risco; 4. A socialização dos riscos e o reconhecimento da responsabilidade objetiva; 5. Considerações 
finais; 6. Referências.
CONSIDERAÇÕES INICIAIS
A dinâmica da produção resultante da ascensão tecnológica na 
contemporaneidade impulsionou a preocupação com o trabalhador. 
Esta trouxe a imposição aos empregadores de adoção de medidas de 
prevenção e de reparação em relação aos empregados a zelar pela 
saúde e segurança destes. 
O tema da responsabilidade civil constantemente gera 
controvérsias, inclusive quando se trata da responsabilidade civil do 
empregador em relação ao trabalhador, devido às peculiaridades da 
responsabilidade civil em face aos danos decorrentes de acidente de 
trabalho no exercício das atividades de risco, é que se justifica este 
estudo.
Não obstante tal imposição legal, os acidentes no meio do 
ambiente do trabalho se sucedem de forma considerável com 
nefastas consequências ao trabalhador, ao empregador e à 
sociedade. A Constituição Federal estabelece como pressuposto para 
a responsabilidade do empregador por danos materiais ou morais 
decorrentes de acidente de trabalho a existência de dolo ou culpa. 
Assim, a jurisprudência e a doutrina predominantes têm afirmado 
que a responsabilidade extraída do texto constitucional é de natureza 
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subjetiva, a exigir, portanto, além do dano e do nexo de causalidade, a 
demonstração de culpa do autor do dano.
Fruto da alternância de ideias acerca da responsabilidade civil 
ao longo dos anos, seja no contraste entre o acidente de trabalho, 
o nexo de causalidade e a existência de culpa, seja no entrechoque 
da atividade desenvolvida pelo empregador e o risco a que fica 
submetido o trabalhador, o dano tornou-se muitas vezes irreparável 
pela insuficiência de meios probatórios. 
Em contrapartida, o Código Civil de 2002, em seu art. 927, parágrafo 
único, prevê a possibilidade do reconhecimento da responsabilidade 
de natureza objetiva, ao preconizar que haverá obrigação de reparar 
o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, 
ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano 
implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem.
Neste contexto, o presente artigo tem como objetivo analisar ao 
casos, a partir da pesquisa jurisprudencial, nos quais se reconhece a 
responsabilidade objetiva do trabalhador nos acidentes de trabalho 
quando há atividade de risco, com a intenção de promover a ampliação 
do debate em torno desta tese, notoriamente, mais benéfica ao 
trabalhador.
Para tanto, esta exposição será dividida em três partes: inicialmente 
far-se-á uma breve exposição doutrinária das atividades de risco, após 
apresentar-se-á uma pesquisa jurisprudencial quantitativa e qualitativa 
a respeito do reconhecimento da responsabilidade objetiva nos casos 
de acidentes de trabalho envolvendo atividades de risco e, ao final, 
analisar-se-ão tais resultados a partir da teoria da socialização dos 
riscos.
BREVE EXPOSIÇÃO DOUTRINÁRIA DAS ATIVIDADES 
DE RISCO
O dever geral de cautela do qual tem o empregador a obrigação de 
observar é projetado juridicamente ao tratar do acidente do trabalho, 
em especial, nas hipóteses em que o desenvolvimento da atividade 
da empresa inevitavelmente expõe a riscos o trabalhador. Isso, 
segundo Sebastião Geraldo de Oliveira, “de antemão já aponta para 
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a necessidade de medidas preventivas, tanto mais severas quanto 
maior o perigo da atividade” (2006, p. 162).
Conforme Felipe P. Braga Netto (2008), independentemente da 
presença de culpa, aquele que com sua atividade cria riscos para 
outrem fica obrigado a por eles responder. Havendo certa preocupação 
em relação a este fato, nasceu a teoria do risco para fazer face aos 
acidentes de trabalho, tendo campo natural de aplicação quando se 
trata do exercício das atividades de risco.
Primeiramente cabe trazer à tona as atividades de risco, na 
qual este, de acordo com Cavalieri Filho (2010), trata-se de um 
perigo, uma probabilidade de dano, além de ser ligado ao serviço, 
à empresa, à coisa, ao aparelhamento. Sendo que, na verdade, é 
a natureza peculiar da atividade que caracterizará o risco capaz de 
ocasionar acidentes e provocar prejuízos a outrem. Raimundo Simão 
de Melo esclarece que a atividade de risco pressupõe a ocorrência 
de acidentes, intrinsecamente em seu conteúdo encontra-se o perigo 
potencialmente causador de dano (2009).
As atividades de risco pressupõem um ônus maior ao trabalhador 
do que aos demais membros da coletividade, na análise probatória, 
documentos laborais especiais consignam a existência de riscos 
ocupacionais, tais como: os Atestados de Saúde Ocupacional – ASO 
–, o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, 
o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA e o Nexo 
Técnico Epidemiológico Previdenciário – NTEP.(Pritsch 2012).
Transpõe o conceito básico dado à atividade de risco, dizendo ser 
a que impõe à pessoa determinada um ônus maior que aos demais 
membros da coletividade, o que pode ser demonstrado através de 
presunções decorrentes das regras da experiência cotejadas com os 
fatos e documentos dos autos, especialmente com os documentos 
laborais que consignam a existência de riscos ocupacionais 
Quanto à previsão legislativa, consideram-se atividades de risco 
as atividades insalubres e as atividades perigosas, caracterizadas 
pela Consolidação das Leis do Trabalho no art. 189 e no art. 193, 
respectivamente. 
Serão reconhecidas como atividades ou operações insalubres 
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aquelas que, por sua natureza, condições ou métodos de trabalho, 
exponham os empregados a agentes nocivos à saúde, acima dos 
limites de tolerância estabelecidos de acordo com a natureza e a 
intensidade do agente e do período de exposição aos seus efeitos. 
Enquanto as atividades perigosas serão aquelas que, por sua natureza 
ou métodos de trabalho, impliquem risco acentuado em decorrência 
de exposição permanente do trabalhador a inflamáveis, explosivos 
ou energia elétrica, roubos ou outras espécies de violência física nas 
atividades profissionais de segurança pessoal ou patrimonial.
É notável que onde há risco deve haver segurança, assim analisa 
Sérgio Cavalieri Filho (2010), e que a responsabilidade origina no 
momento em que a atividade perigosa ou insalubre causa dano a 
outrem, fato que confirma ter sido ela exercida com violação ao dever 
de segurança havendo refutação ao risco.
Dando maior enfoque à teoria do risco, com o escopo de 
apresentar além dos principais e inconfundíveis casos de sua adoção 
no Brasil previstos em lei, Julpiano Chaves Cortez (2009) apresenta 
exemplificativamente a exploração de material inflamável, atividade 
de risco anormal, em que a integridade física dos trabalhadores fica 
exposta a um dano potencial e imprevisível.
São de lembrança importante, exemplificativamente, ainda na 
concepção de Julpiano Chaves Cortez, em uma visão mais genérica, 
atividades de risco e suas possíveis consequências como
[...] os trabalhos desenvolvidos e que resultam em sequelas, nas 
atividades penosas, insalubres e perigosas, como ocorre com a 
pneumoconiose adquirida pelos trabalhadores em mina de carvão; 
o saturnismo por quem desenvolve atividade com chumbo; as 
sequelas decorrentes de trabalho em atividades nucleares; a 
síndrome do pânico resultante do exercício de certas atividades; 
fabricação e transporte de explosivos; transporte ferroviário; 
transporte de valores; geração e distribuição de energia elétrica; 
o uso de arma de fogo; segurança de instituições bancárias; 
explosão de minas em subsolo; trabalho em minas; trabalho nas 
plataformas de petróleo; trabalho em alturas; trabalho em contato 
com radioatividade; trabalho de mergulhador subaquático; em 
profundidade marítima; trabalho desenvolvido em situação de 
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confinamento e isolamento; trabalho desenvolvido com esforço 
repetitivo, etc� (2009, p�93)�
Percebe-se que a teoria do risco aplicada às atividades de risco, 
embora admitida em hipóteses específicas não se generalizou, visto 
que exige tão somente a prova da relação de causalidade entre a 
conduta e o dano para ser adotada.
Da essência da teoria do risco, Carlos Roberto Gonçalves (2013) 
extrai da realidade atual, além da previsão do acidente de trabalho 
e a responsabilidade objetiva baseada intrinsecamente na teoria do 
risco e o que com aquele estiver relacionada, a responsabilidade 
surgida pelos danos causados aos proprietários marginais às 
estradas de ferro; as atividades relacionadas com a aeronáutica; a 
responsabilidade civil do operador de instalação nuclear por dano de 
acidente nuclear; a responsabilidade do dono do prédio que venha a 
ruir por falta de reparos e àquele que habitar o prédio ou parte dele, 
de onde venham a cair ou forem lançadas coisas em lugar indevido; 
a responsabilidade dos empregadores independentemente de culpa 
pelos atos danosos de terceiros; a responsabilidade objetiva do dono 
ou guarda da coisa inanimada; os danos causados ao meio ambiente, 
inclusive o do trabalho; e os direitos do consumidor.
Comparando-se o cenário anterior à ocorrência do acidente do 
trabalho com o posterior, constatamos que há a responsabilidade do 
causador do dano independentemente de culpa em grande parte dos 
casos mencionados, admitindo-se, ainda, a aplicação de sanções 
pelo descumprimento ou simples inobservância dos dispositivos legal, 
trazendo consequências mais benignas ao trabalhador. 
O RECONHECIMENTO DA RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA DO EMPREGADOR QUANDO HÁ 
ACIDENTE DE TRABALHO EM ATIVIDADES DE 
RISCO
O declínio da responsabilidade civil fundado na culpa do ofensor e 
o nascimento de uma teoria objetiva alicerçada no risco privilegiaram 
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a elaboração de mecanismos de reparação de dano mais eficazes 
perante o trabalhador. Tal fato ocorreu porque no “campo dos acidentes 
de trabalho a noção de culpa como fundamento da responsabilidade 
logo se revelou insuficiente, porque o trabalhador, desamparado pela 
lei, exigia uma revisão do método para adquirir seu direito de proteção” 
(CAVALIERI FILHO, 2010, 141). 
Tal realidade na relação entre empregador e trabalhador, 
impregnada de disparidades fundamentadas de forma exígua, 
ignorando as condições beligerantes de trabalho a que eram e são 
submetidos os trabalhadores, nestes criou um estado de espírito 
revolucionário e um sentimento de arrebentação. Sem que as decisões 
judiciais no intuito de proteger de qualquer forma a vítima venham a 
desvalorizar por completo a prova da culpa e o nexo causal, dando 
pouca importância à figura do causador, com olhos apenas a quem vai 
suportá-lo, o que se propõe é uma mudança de olhar. 
Nesta senda é oportuno perceber que na responsabilidade 
objetiva a culpa não desaparece completamente, podendo ser 
considerada uma evolução da responsabilidade subjetiva e não 
a mera substituição de uma pela outra. O que tem, com efeito, é a 
expansão da responsabilidade objetiva com o intuito de não deixar 
a vítima desatendida, tendo em vista que “a responsabilidade civil 
subjetiva ainda é aplicada na maioria dos casos de danos decorrentes 
de acidente de trabalho” (SOUZA, 2010, p. 46).
No mesmo sentido vai o pensamento de Pablo Stolze Gagliano e 
Rodolfo Pamplona Filho:
[���] como regra geral, indubitavelmente a responsabilidade civil 
do empregador, por danos decorrentes de acidente de trabalho, 
é subjetiva, devendo ser provada alguma conduta culposa de sua 
parte, em alguma das modalidades possíveis, incidindo de forma 
independente do seguro acidentário, pago pelo Estado (2013, 
p�303)�
Com o propósito de manter a fidelidade ao tema proposto, vale 
reforçar que antes da incidência da regra geral da responsabilidade civil 
subjetiva agora está a teoria do risco em grau elevado, transparecida 
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na existência da responsabilidade civil objetiva do empregador 
por acidente de trabalho, desde que a atividade normalmente por 
ele desenvolvida, por sua própria natureza, produza risco a seus 
empregados, isto é, nas atividades de risco. 
De difícil admissibilidade é a situação de um sujeito que, por 
império da lei, assume os riscos da atividade econômica, por exercer 
atividade que implica riscos para outrem, responder de forma subjetiva 
pelos danos causados. Deve ser reconhecido o paradoxo de que 
o empregador, pela atividade exercida com a potencialidade que 
subordina os empregados a riscos, atrai por si só a responsabilidade 
objetiva pelos danos ocasionados em razão do exercício desta 
atividade (GAGLIANO; PAMPLONA FILHO, 2013)
Quando a estrutura ou natureza de um negócio jurídico implica 
a existência de riscos inerentes à atividade desenvolvida, haverá 
responsabilidade objetiva de quem dela tira proveito, haja ou não 
a culpa. Em suma, a teoria da responsabilidade objetiva não só 
poderá como deverá ser adotada quando se tratar de atividade de 
risco, o trabalhador sofre um acidente justificado simplesmente pelas 
condições a que está exposto (OLIVEIRA, 2006) 
De forma a arrebatar as discussões, Sebastião Geraldo de Oliveira 
expõe que “não é necessário que haja comportamento anormal ou 
ilícito do empregador para gerar o direito à indenização, pois o simples 
exercício da atividade, ainda que normalmente desenvolvida, pode 
acarretar o direito à indenização, caso tenha provocado danos à vítima” 
(2006, p.110). E sem haver escapatória da obrigação de indenizar 
do empregador, a legislação civilista não permite que “a inversão 
do ônus da prova seja meio hábil para eximir a responsabilidade do 
empregador, ainda que este tenha adotado todas as medidas aptas 
para evitar o dano” (OLIVEIRA, 2006, p.109). 
Ainda assim, cabe a nós esclarecermos que a responsabilidade 
subjetiva será cabível quando da ocorrência dos acidentes de 
trabalho de um modo geral e só então na especificidade de haver 
risco na atividade desenvolvida é que será aplicada de imediato a 
responsabilidade objetiva.
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Dessa onda de resistência à aplicação da teoria objetiva baseada 
no risco criado que durou por muito tempo no ordenamento jurídico, 
refletindo maleficamente na sociedade, o importante é analisar caso 
a caso, buscando sempre o objetivo maior, que é a efetivação da 
justiça. Não se trata de banir do sistema da responsabilidade a culpa, 
mas sim de consagrar o reconhecimento da responsabilidade objetiva 
para as atividades, que somente pelo seu exercício, que resultem, 
frequentemente, em dano injusto à comunidade (DIAS, 2010, p. 61)
O risco agora proeminente na doutrina passa a merecer atenção 
do ordenamento jurídico, visto que pode ser caracterizado com um 
antídoto para o sistema que estava adormecido, cego e anacrônico, 
incapaz de solucionar o problema social da profusão dos danos 
irradiados pelo progresso econômico.
Apresentada a análise conceitual das atividades de risco, passa-
se agora à elucidação de resolução de casos práticos com o intuito 
de verificar quais situações admitem a responsabilidade objetiva dos 
empregadores nas atividades de risco, ou seja, atividades insalubres, 
perigosas ou penosas, bem como verificar algumas atividades 
reconhecidas pelos Tribunais como atividades de risco. 
Para tanto, executou-se uma pesquisa jurisprudencial no período 
compreendido entre sete e trinta e um de agosto do ano de dois mil 
e treze, por meio de pesquisa eletrônica no site “www.tst.jus.br”. Com 
base para a pesquisa, utilizou-se a expressão “responsabilidade 
civil por atividade de risco e acidente de trabalho” para encontrar os 
acórdãos abaixo referidos e, posteriormente, delimitou-se a análise 
em “responsabilidade objetiva e acidente de trabalho e atividade de 
risco”, “responsabilidade subjetiva e acidente de trabalho e atividade 
de risco” e “acidente de trabalho e atividade de risco”.
Com a pesquisa, nota-se a possibilidade de agremiação de 
diferentes atividades de risco, a título de exemplificação, segundo 
suas especificidades. Foram criados três grupos com atividades que 
constituem atividade de risco conforme apresenta-se a seguir.
No primeiro grupo, reunimos as atividades relacionadas ao 
campo. As atividades em que se tem contato direto com animais 
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destinados para o corte77, na qual se exerce a função de vaqueiro, em 
que o empregado trabalha diretamente com o gado, bovino ou equino, 
na execução de tarefas ordenhas, pastoreio, alimentação e cuidados 
em geral, sob o risco de ser atacado por reação dos animais; bem 
como as atividades vinculadas ao corte de cana-de-açúcar78, em que é 
realizado o seu cultivo, a capina manual, o corte, distribuição e plantio 
de mudas, sob o risco da ocorrência de acidente que venha a decepar 
um membro do trabalhador.
No segundo grupo, selecionamos as atividades de transporte. 
Nestas atividades encontram-se o motorista de ônibus, isto é, motorista 
de transporte coletivo79; o motorista de caminhão em rodovias 
intermunicipais80; o motorista de caminhão articulado no transporte 
de óleo combustível81; o motorista de ônibus interestadual82, isto é, 
de transporte rodoviário de passageiros; o bancário que transporta 
valores83. Tais atividades são desempenhadas em ambientes de 
trabalho altamente estressantes, tendo em vista o tempo em que as 
desenvolvem e a sua potencialidade de provocação de dano a outrem 
e de outrem a si, bem como a frequência em que são alvos de condutas 
criminosas como assaltos.
No terceiro grupo, reunimos atividades variadas que, por sua 
própria natureza, acarretam uma margem de risco considerável para 
o trabalhador. Os serviços de armazenamento e secagem de grãos84, 
na qual é efetuada, inclusive, a limpeza de silo, o qual oferece riscos 
àqueles que desenvolvem atividade habitual com relação a este, 
77 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Agravo de instrumento em recurso de revista n. 1529-24.2010.5.18.0181. Rel. Maria de 
Assis Calsing. Brasília, 26 de setembro de 2012.
78 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Agravo de instrumento em recurso de revista n. 68700-96.2010.5.23.0071. Rel. Augusto 
César Leite de Carvalho. Brasília, 14 de agosto de 2013.
79 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Agravo de instrumento em recurso de revista n. 194400-48.2008.5.11.0019. Rel. Mauricio 
Godinho Delgado. Brasília, 26 de setembro de 2012.
80 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Recurso de revista n. 270-51.2011.5.03.0027. Rel. Aloysio Corrêa da Veiga. Brasília, 19 de 
setembro de 2012.
81 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Recurso de revista n. 431-75.2010.5.09.0594. Rel. Maria de Assis Calsing. Brasília, 3 de 
outubro de 2012.
82 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Recurso de revista n. 70100-24.2006.5.22.0101. Rel. Renato de Lacerda Paiva. Brasília, 26 
de novembro de 2012.
83 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Agravo de instrumento em recurso de revista n. 36840-40.2005.5.09.0654. Rel. Renato de 
Lacerda Paiva. Brasília, 28 de abril de 2010.
84 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Agravo de instrumento em recurso de revista n. 34340-49.2006.5.09.0659. Rel. Lelio Bentes 
Corrêa. Brasília, 19 de setembro de 2012.
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alguns riscos dos acidentes em silos são explosões decorrentes 
dos gases que os grãos liberam, lesões do trato respiratório e 
do globo ocular, riscos físicos por ruído, iluminação, umidade, 
vibrações, problemas ergonômicos e, ainda quedas no interior do 
silo e consequente sufocamento. Os serviços de desdobramento de 
madeira (serraria)85, compreendem uma série de riscos que vão desde 
problemas ergonômicos e riscos físicos, contusões, cortes, perdas de 
membros e até mesmo a morte. 
Ademais, neste terceiro grupo também foram enquadradas as 
atividades de coletor de lixo em vias públicas em caminhões86, o qual 
tem contato direto com o lixo  e desempenha as atividades de saltar e 
subir do caminhão, sob o risco de contrair doenças devido à exposição 
a agentes biológicos presentes nos dejetos, sem contar que a atividade 
é realizada em céu aberto e por causa do trânsito ou pelo simples fato 
de estar em constante movimento pode sofrer problemas ergonômicos 
em geral; atividades de servente de produção em minas de subsolo87, 
que envolve escoramento, topografia do teto de subsolo, perfuração, 
detonação, carregamento do minério através de máquinas e correias 
transportadoras e manutenção destas, estando exposto a riscos 
físicos (ruído, calor, umidade, vibrações, iluminação, probabilidade 
de incêndio ou explosão, desmoronamento de teto, choque elétrico, 
quedas, atropelamento e torções), a riscos químicos (poeiras e 
névoa) e a risco ergonômico em razão do interstício de tempo que 
desenvolve o trabalho; atividade no setor de energia elétrica88, sob 
o risco de receber uma descarga elétrica resultante em ferimentos e 
até amputação de um membro do trabalhador; atividades em contato 
com asbesto/amianto em empresa de produtos industriais e para 
construção89, o qual trata de uma fibra mineral natural, extremamente 
85 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Recurso de revista n. 26300-57.2006.5.09.0666. Rel. Walmir Oliveira da Costa. Brasília, 27 
de fevereiro de 2013�
86 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Recurso de revista n. 46300-91.2005.5.15.0037. Rel. Renato de Lacerda Paiva. Brasília, 19 
de setembro de 2012.
87 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Recurso de revista n. 298300-34.2009.5.12.0003. Rel. Maria das Graças Silvany Dourado 
Laranjeira. Brasília, 27 de junho de 2012.
88 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Recurso de revista n. 9952500-59.2006.5.09.0071. Rel. José Roberto Freire Pimenta. 
Brasília, 21 de agosto de 2013.
89 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Recurso de revista n. 40500-98.2006.5.04.0281. Rel. Aloysio Corrêa da Veiga. Brasília, 5 de 
maio de 2010�
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cancerígena, que apresenta riscos graves à saúde daqueles que se 
submetem a exposição prolongada por inalação.
Em ambos os três grupos aqui apresentados, comprovados 
a existência do dano lesão e do nexo de causalidade, decorrentes 
do acidente sofrido pelo trabalhador quando realizava sua atividade 
laborativa, torna-se despicienda a produção de prova da culpa do 
empregador pela ocorrência do sinistro. Independe, portanto, de prova 
de culpa, a caracterização como atividade de risco e consequente 
responsabilidade objetiva do empregador.
Vale lembrar também que as respectivas atividades de risco 
relacionadas neste item são assim consideradas porque a correta 
utilização e a fiscalização do uso de equipamentos de proteção 
individual, por exemplo, não evitariam o acidente de trabalho.
Oportuno frisar que enquanto o conceito de insalubridade e 
periculosidade das atividades laborais é taxativo no ordenamento 
jurídico brasileiro, as atividades de risco são meramente 
exemplificativas. As inúmeras situações que vão surgindo no 
complexo mundo social, de avanços tecnológicos, antes imprevistos 
e de atividades as mais variadas geradoras de riscos e danos, atuais 
e futuros, exigirão a argúcia de descrever as atividades de risco por 
parte do jurista que agora depara com o paradigma do caso concreto.
Portanto, nota-se que a atividade de análise de casos concretos 
é uma das vias que permite a sistematização para uma futura 
classificação dos acidentes de trabalho que envolvem atividades de 
risco, ausentes na doutrina. Ademais, a tarefa de sistematizar, a partir 
de casos concretos, possui importância prática para a aplicação do 
Direito, com o intuito de proteger o trabalhador.
A controvérsia existente entre a aplicação da responsabilidade 
subjetiva e a objetiva é desvendada a partir dos casos até então 
ilustrados, à maneira que esta última abrange as atividades que 
expõem o trabalhador a riscos, o qual é acolhido sem restar à míngua 
no desamparo da lei, considerada a imensidão de situações que 
geram riscos que exsurgem a cada dia. Não se trata de uma natureza 
vitoriosa, porém tutora do trabalhador, porquanto exige somente 
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o nexo causal entre o dano e a atividade por ele desenvolvida, lhe 
assegurando garantias no meio ambiente de trabalho.
A SOCIALIZAÇÃO DOS RISCOS E O 
RECONHECIMENTO DA RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA
Inegável que a responsabilidade civil objetiva do empregador 
pela atividade de risco no Judiciário Trabalhista já está aparente 
ainda que não unificada por completo e sem ter efeitos pedagógicos 
eficazes, mas a socialização dos riscos ressalva os infortúnios aqui 
enquadrados, ao passo que transfere a responsabilidade e o custeio 
para a sociedade.
Aqueles que invocam a teoria do risco tomam como fundamento 
a equidade e a solidariedade, caminhos que nos levam à socialização 
dos riscos, tendo como principal objetivo não deixar a vítima carente 
de reparação (SOUZA, 2010) 
Tal reparação constitui onerosidade elevada ao empregador, 
podendo até inviabilizar o prosseguimento da atividade empresária, 
assim, circundam neste âmbito não só as condições de trabalho, 
como também a questão social. Obrigando-nos a buscar uma “solução 
equilibrada que permita de um lado a reparação do dano e de outro a 
continuidade da vida ativa da empresa” (FERNANDES, 2003, p.40).
Em contrapartida, é provável que “a técnica da socialização 
dos riscos, por intermédio do mecanismo inteligente do seguro 
de responsabilidade civil, venha a ser o ponto de equilíbrio para 
acomodar todos os interesses, sem ônus excessivos para ninguém” 
(GONÇALVES, 2013, p. 51).
Então, encarada a responsabilidade civil como um problema 
social, o direito encontrou uma solução para ele na própria sociedade, 
fazendo-o, por meio da teoria objetiva, revelando a responsabilidade 
civil objetiva genérica oriunda do risco da atividade do agente, a atingir 
o ideal de harmonia social. A socialização dos riscos se transparece 
na observância de normas regulamentadoras que enfatizam a 
preocupação com a segurança, prevenção e precaução de danos 
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nas mais variadas atividades, resultando no suporte do custeio por 
aqueles que o geram, bem como na contratação de seguros para os 
riscos da atividade que exerce a função de equalizar a distribuição do 
custeio para a sociedade (SOUZA, 2010).
O propósito agora é tornar mais solidário e consentâneo o instituto 
da responsabilidade civil para com aquilo que axiologicamente já 
havia assegurado constitucionalmente. Desse modo, a adoção 
da responsabilidade civil objetiva genérica pela atividade de risco 
representa a prevalência do interesse coletivo sobre o individual, a 
eticidade e o melhor exercício interpretativo por parte dos julgadores. 
Sendo a coletividade entendida como uma “entidade abstrata que 
representa cada um individualmente, assim cada indivíduo tem o 
direito à proteção e repreensão das atividades consideradas de risco” 
(SOUZA, 2010, 67).
Neste diapasão, uma apropriada gestão dos riscos para 
preservação da saúde e integridade dos trabalhadores simboliza um 
olhar contemporâneo, estratégico e indispensável à sobrevivência 
empresarial e, em última análise, à sobrevivência da vida em sociedade. 
Compatibilizando-se tais fatores, “há de atingir maior produtividade, 
menor absenteísmo e maior lucratividade” (OLIVEIRA, 2006, p. 27).
CONSIDERAÇÕES FINAIS
O fato de que toda conduta humana que violar um precedente 
dever jurídico deve resultar no ressarcimento do prejuízo causado a 
outrem é plenamente reconhecido no ordenamento jurídico brasileiro. 
Tanto é verdade que este fornece efetividade às normas que prezam 
por um meio ambiente de trabalho equilibrado, mormente na relação 
de trabalho, visando à preservação da integridade física e psíquica do 
trabalhador.
É possível afirmar que a responsabilidade civil é de natureza 
obrigacional e contratual pelo dolo ou culpa do empregador, pela 
violação à norma legal ou ao dever geral de cautela, isto é, seja pela 
não observância das obrigações de cumprir e fazer cumprir as normas 
de segurança e medicina do trabalho, de doutrinar os trabalhadores 
(RE) pensando direito n. 9.indd   132 29/07/2015   13:20:47
(RE) PENSANDO DIREITO 133
diReito & eConomiA – inteRAÇÃo de A ResponsAbilidAde obJetivA do empRegAdoR e os ACidentes de tRAbAlho nAs AtividAdes de RisCo
quanto às precauções a tomar no sentido de evitar a ocorrência de 
acidente de trabalho ou doenças ocupacionais, seja pela falta de 
adoção das medidas que lhes sejam imputadas pelo órgão regional 
competente e/ou de facilitar o exercício da fiscalização pela autoridade 
competente. 
De modo sucinto, a responsabilidade civil significa um dever 
jurídico oriundo da consumação de um ato ilícito que causou prejuízos 
a outrem. Bem como se desdobra em duas naturezas distintas, que 
são a natureza subjetiva e a natureza objetiva.
Durante muito tempo quedou indiscutível, sob o manto do 
art. 7º, XXVIII, da Constituição Federal, a natureza subjetiva da 
responsabilidade civil aplicada quando da ocorrência de qualquer 
dano, inclusive aquele causado ao empregado pelo acidente de 
trabalho ao desenvolver atividades de risco, na qual é imperiosa a 
demonstração de culpa do causador do dano.
Porém, na insuficiência da teoria subjetiva para atender às 
transformações sociais ocorridas, passou-se a observar a teoria 
objetiva, que independe de culpa, isto é, basta a comprovação da 
existência do dano e do nexo de causalidade entre o fato e o dano ou, 
ainda, o simples risco da atividade habitual para que seja configurada 
a responsabilidade. Neste último caso, é a natureza intrínseca da 
atividade que caracterizará o risco capaz de ocasionar acidentes e 
provocar prejuízos a outrem, sendo considerada atividade de risco por 
envolver perigo e probabilidade de dano.
A teoria do risco se solidificou na esfera dos acidentes de trabalho, 
de modo que estes deverão ocorrer pelo exercício do trabalho a 
serviço da empresa, provocando lesão corporal, perturbação funcional 
ou doença que cause a morte, ou perda, ou redução, permanente 
ou temporária, da capacidade para o trabalho, a fim de ensejar 
responsabilidade ao empregador. Só restará configurado o acidente 
de trabalho ou a doença ocupacional quando presente a causalidade 
entre o fato e o dano. 
Constatado o acidente de trabalho, emergem benesses ao 
vitimado, sendo elas a coexistência da indenização de direito comum 
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com a acidentária e a estabilidade no emprego, decorrente da última. É 
defeso deduzir da indenização de direito comum as verbas recebidas 
com base na infortunística, sendo a indenização civil um adicional 
ao que o empregador irá perceber como indenização acidentária, ao 
passo que a responsabilidade civil prima pela proteção da vítima e é 
inaceitável interpretação contrária.
A estabilidade no emprego é conferida de forma flexibilizada 
ao vitimado por acidente e/ou por doença ocupacional como uma 
garantia temporária, que restringe o exercício do direito de despedir 
do empregador, após voltar ao desempenho de sua atividade habitual 
em fase de recuperação, independente do período de afastamento. 
Eliminam-se as controvérsias surgidas a esse respeito com a 
estabilidade sendo aplicada ao trabalhador que recuperou a capacidade 
para o trabalho depois de estar aposentado por invalidez, bem como 
quando o sinistro ocorrer no curso do aviso prévio trabalhado.
Nota-se que a responsabilidade do empregador surge no momento 
em que a atividade perigosa ou insalubre causa dano a outrem, dano 
este advindo do acidente do trabalho e, comprovado, por sua vez, 
com a demonstração do nexo de causalidade, tendo em vista o risco 
acentuado inerente à função desempenhada pelo trabalhador.
Portanto, a responsabilidade civil do empregador pelos danos 
decorrentes de acidente de trabalho no exercício das atividades de 
risco é calcada de natureza objetiva, sob a égide do parágrafo único 
do art. 927, do Código Civil, independentemente de apuração da culpa 
e, ainda que de difícil aceitação em certos casos concretos, vem a se 
disseminar pelo ordenamento jurídico brasileiro. 
A elucidação de casos práticos revelou atividades reconhecidas 
pelos Tribunais como de risco (insalubres, perigosas ou penosas) 
e situações que nestas admitem a responsabilidade objetiva dos 
empregadores, muitas vezes ausentes na doutrina, permitindo até 
uma futura criação de uma classificação mais ampla aos acidentes de 
trabalho aqui enquadrados, com o intuito de proteger o trabalhador de 
forma mais contundente.
A análise dos casos concretos ilustrados neste artigo, de 
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certa forma, põe fim à controvérsia existente entre a aplicação da 
responsabilidade subjetiva e a objetiva, à maneira que esta última 
abrange as atividades que expõem o trabalhador a riscos, o qual é 
acolhido de forma ampla sem restar à míngua no desamparo da lei, 
considerada a imensidão de situações que geram riscos que exsurgem 
a cada dia.
A responsabilidade civil passa a caminhar ao lado das mudanças 
sociais refletidas no Direito contemporâneo com forte tendência no 
sentido da socialização dos riscos.
Da união do acidente de trabalho com as atividades de risco advém 
a responsabilidade do empregador, que exige a adoção de medidas 
preventivas severas, observando a proporcionalidade do perigo como 
peculiaridade da atividade a que estão expostos os trabalhadores. 
Cabe ao empregador zelar pela conservação da integridade do 
trabalhador que lhe for responsável, sendo que a intensidade a 
que o expõe a riscos no âmbito do trabalho deverá corresponder à 
intensidade do cuidado e prevenção em relação aos acidentes, ainda 
mais, porque será ele o sujeito responsável por riscos ou perigos que 
sua atuação promove. 
Com o afã de trilhar esse caminho e, acima de tudo, de justificar 
os intuitos basilares do Direito do Trabalho, que se unem em prol 
do trabalhador, ter-se-á como direção os princípios da dignidade da 
pessoa humana, da solidariedade, da precaução ou da prevenção, 
da liberdade no desempenho das atividades e da função social, 
mantendo o equilíbrio do meio ambiente de trabalho e da relação entre 
empregador e trabalhador. Salvaguardar-se-á sempre o trabalhador 
de acordo com a atividade por ele desempenhada, com as condições 
de tempo e espaço que podem considerá-la de risco em razão da 
frequência do perigo, elemento que corresponde à concretização do 
risco que não decorre de erro ou culpa ou dolo por parte dele mesmo. 
Nesta linha, a socialização dos riscos surge sob uma perspectiva 
aberta, crítica e construtiva do saber jurídico que se espanta com os 
dogmas e retira desse assombro interrogações interdisciplinares que 
se edificam distantes do engessamento das ideias do passado, em 
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harmonia com o objetivo fundamental de construir uma sociedade 
equilibrada. É provável que a socialização dos riscos encontre solução 
no seguro de responsabilidade civil, contratado por todos que exploram 
alguma atividade sem ônus excessivos para ninguém.
Esta gestão adequada dos riscos para preservação da saúde 
e integridade dos trabalhadores não se resume simplesmente ao 
cumprimento de normas para atender à legislação. Vai muito além 
disso. Representa a flexibilização da configuração dos pressupostos 
da responsabilidade no reconhecimento de que de alguma forma, 
toda a sociedade é responsável pelos danos tratados neste estudo, 
mostrando-se requisito imprescindível para a sobrevivência desta.
Por fim, já é tempo de consagrar a responsabilidade objetiva 
para atividades que resultem, pelo seu simples desenvolvimento e 
com frequência, em dano injusto que viole os princípios da dignidade 
humana do ofendido e da sociedade como um todo.  A responsabilidade 
civil não mais se apoia no ato ilícito isolado, mas se considera o ato 
causador do dano com a vítima sob foco. 
Sempre ao lado da vítima a fim de lhe assegurar uma situação 
favorável foi examinado o objetivo nuclear do presente trabalho, 
ao passo que foram somados os pontos de contato que levam os 
acidentes do trabalho à responsabilização do empregador. 
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